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1.4..

MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DO NORDESTE
(Insp. do 1o GP de RN/1921)

DOCUMENTO DE FORMALTZAÇLO DA DEMANDA (DFD)

DFD Nr 001 12023 - Aprv/CMNE

NUP: 64284.0003 1 012023-72

1. IDENTIFICAÇÃO DO REQUISITANTE

l".L Setor Requisitante: Serviço de Aprovisionarnento

1.2 Responsável pela demanda: Lucas André Almeida de Lima Sá Leitão (070.760.897-2)

1.3 E-mail: aprovcmne.eb@gmail.com Tel: (81) 2129-6014

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA DEMANDA CONSIDERANDO O

PLANEJAMENTO ESTRATEGICO :

2.2 A aquisição do material atenderá às necessidades do Quartel General do Comando Militar
do Nordeste, de modo a garantir o desenvolvimento dos trabalhos da Setor de Aprovisionamento do

CMNE. Faz-se necessário a aquisição da mistura alimentícia, ingredientes farinha de trigo, sal, sabor

natural, aplicação pão francês. Saco 25kg . Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. Nos valores propostos estarão inclusos

todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer

outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento dos bens, uma vez que ela é utilizada na

rotina diéria de alimentação da Comando do Comando Militar do Nordeste (Cmdo CMNE), do

Comando da 7" Divisão de Exército (Cmdo 7u DE), da Companhia Comando do Comando Militar do

Nordeste (Cia C CMNE) e da 5u Companhia de Inteligência (5" Cia Intlg).

2.3 A referida compra encontra-se alinhada aos seguintes Objetivor e Áteas de atuações do

Plano Estratégico do CMNE:

OE 01 - Elevar o nível de operacionalidade do CMNE;

OE 04 - Aperfeiçoar os Sistemas Logístico e de Mobilrzaçáo;

OE 05 - Aumentar a efetividade na gestão do bem público, com uso de fer:ramentas que

permitam, também, mitigar seus riscos inerentes, nas Áreas de atuação de Excelência Gerencial,

Finanças e Logística;
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3. DESCRTÇÃO OO OBJETO: tr0
?íoc!)

o

3.1 O prazo e das condições de entrega dos materiais:

3.1.1 A Contratada deverá realizar a primeira entrega do material confeccionado, no

prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contados a partir da retirada/recebimento da nota de

empenho;

3.1 .2 O pedido total é a aquisição de 80 (oitenta) unidades de 25 kg cada, divididas em 4

entregas após a remessa do respectivo empenho: a primeira com 10 (dez) sacos de 25 kg em ate 72

(setenta e duas) horas; a segunda com 10 (dez) sacos em l0 (dez) dias; a terceira com 20 (vinte) sacos

em 15 (quinze) dias e a quarta com 40 (quarenta) sacos em 30 (trinta) dias;

3.1.3 O preço de referência dos materiais elencados acima são R$ 198,88 cada unidade;

3.1.4 O local de entrega é no Setor de Aprovisionamento do Comando Militar do

Nordeste, Rodovia BP.-232, Km 7, CEP 50950-000, bairro do Curado, cidade de Recife - PE.

Recife, PE, 20 de janeiro de2022

LUCAS AND ALMEIDA LEIT

ITEM DESCRTÇAO UND QNT V.UNT V.TOTAL cAIQlFl'* 'ucruaÊ/

R$ 12.591,20 242454L

Mistura alimentícia.
ingredientes farinha de

trigo, sal. sabor natural.

aplicação pão francês.

Saco 25kg. Validade
mínima 3 (três) meses.

Nos valores propostos

estarão inclusos todos os

custos operacionais.
encargos prev idenciários.

trabalhistas. tributários.

comerclats e qualsquer

loutros que incidam direta

lou indiretamente no

hornecimento dos bens.

SACO 25KG 80 R$ r57.39

Chefe do Setor de Aprovisionamento
- 10 TEN
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DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO:

de

Formalização de Demanda) no 00112023-AprvlCMNE,64284.00031012023-72, conforme Art. 58 da Lei
4.32011964, objetivando atender as necessidades administrativas e operacionais deste Quartel General.

Recife- de janeiro de 2022.

o OS STA JUNIOR _ TC
Fiscal Administrativo do Cmdo CMNE

^ DESPACHO DO OD :

AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Aprovo e autorizo o início do processo de Dispensa de Licitação Eletrônica, com fulcro no
Inciso II do Art. 75 da Lei l4.133l202l,Instrução Normativa SEGES/ME rf 67 e Art. 58 da Lei
4.32011964, objetivando atender as necessidades constante no DFD (Documento de Formalizaçáo de

D emanda) n' 0 0 | I 2023 - Aprv/C MNE, 64284 .0003 1 0 I 2023 -7 2.

A escolha da contratação direta está ancorada nas seguintes justificativas:
1. aquisição do material solicitado, via processo de Dispensa de Licitação Eletrônica" tem

amparo no inciso II do art. 75 da Lei no 14.333121;' e

2. A abertura de um processo licitatório se mostra pouco eficiente, pois haveria uma
combinação de custo oneroso e temporal, comparado ao baixo valor da aquisição.

Determino que sejam adotados os seguintes procedimentos:

l. Pela SALC:

- Abertura do processo de DISPENSA DB LICITAÇÃO ELETRÔNICA; e

- Adote as providências de acordo com as normas em vigor.

2. AMPARO: Inciso II do art. 75 da Lei 14.133 12021.

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Recife-PE,2 2023

ANDRÉ DE MATOS - Cel

currÉ

PTRES FONTE ND UGR PI GESTÃO UC NC DATA
Valor a

Empenhar

30 R$ r2.592,00

rorAl (R$) R$ r2.592,00

Ordenador de Despesas do Cmdo/CMNE

Sou de parecer favorável para o empenho da despesa do material constante no
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ANEXO I- FOTO DO MATERIAL A SER CONFECCIONADO PELA CONT As},
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Comando ttlilitar do Nordeste
Aqui nasceu o Exercito Brasileiro

Pesquisa realizada entre 2010.i /2023 09'.54:50 e 2010.l /20231ü:A?'44

Errr conÍormidade com a lnstrução Normativa l'.lo 65 de 07 de Julho de 202.I

basr i'ra

Item l rÍistura alimenticia

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUAL
PREÇO

ESTIN/|ADO

CALCULADO

RS r 57,3s

de todos

Data

Licitação

?9t0912022

TOTAL

Preç0

RS 155,88

o,/J RS r57,39 (un) Rs 157,39

Preço Compras

tlovÊrnamÊntâis
Órgão Público

tüINISTERIO DA DEFESA I Comando do Exército I Comando lvlilitar do Nordeste | 7â

Begião À/ilitar/7â Divisão de Exército I l0aBrigada de lnfantaria N,4otorizadâ |

7l oBatalhão de lnfantaria lr,4otorizado

MINISTERIO DA DEFESA I Comando do Exército I Comando N/ilitar do Nordeste | 7u

Região t,4ilitar/7â Divisão de Exercito | 7âBrrgada de lníantaria lt4otorizada I

3l lBatalhãcr de lnfantaria lVotorizado

CON/ANDO DO EXERCITO14 COIVPANHIA DE COIVUNICACOES

lr,,4ediana dos Preços Obtidos: BS 
,l55 

BB

Detalhamento dos ltens

ldentificação

NoPregão 1 02022

UASG:160,]77

NoPregão.72022

UASG,I60']73

Dispensa de

LicitaÇão No

28/?O2?

UASG: I 60] 09

21/09/2022 Rs r 48,55

01 /07 /2A22 Rs 1 67.73

Vaior Unrtário Rs r 57,3t

Valor Global RS 1s7,3s

Relatório gerado no dta 2010112023 '10:05:09 (lP: 177.8.95.128\
Código Validação: yAxHlRrBSClh5qOPSfZkNDUlgjYl JpSiFYEJSlilzL4qHUSnPtm6WA%3d%3d
http://\M.ban@deprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?tqlsp=yAxHlRrBSClh5qOPSrzkNDUlgjYlJpSjFYEJSlilzL4qHUSnPtm6WA%253d%253d
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Quantidade

I Unidade

Descrição

inqredientes: farinha de triqo, sal, estabilizante etxxv, enzi -, aplicaçrão: pão Írarrcês, sabor: nãtural

Observaçãc

Preço iCompras GoveÍnamenlais) i. Preço Co Fornecedor Vencedct RS 155.8it

tis l4li,55

B$ I ri7, i:

hE I Art. 5" da lN 65 de A7 de Julho de 2021

Órgão. lVllllSTEBlO DA DEFESA

Comando do Exér,-'itr-r

Comando lvlilitar do Nordeste

7â Regiãr: lvlilitar/7a Divisão de Exercito

1 0aBrr gada de lnfantaria lr,,lotorizada

7l oBatalhão de lnfantaria lv4otorizado

Aquisrçâo de gêneros alimentÍcros, h.-,rtifrutr e mâterial de copa e coztnh.:..

lvlistura Alimentícia - l\,4istuÍâ Alimentícia ln,3redrentes: Farinha De Trigo, Sal,

Estabilrzânte Etrxv, Enzi -, Aplicação Páo F[anc:ês , Sabor: l'.]aturai

242454 - h,4ISTUFA ALIL4ENTLCIA, INGFEDIEI.]TES FARINHA DE TRIGO, SAL,

ESTABTLTZANTE ETXXV, EfJZI -, SABOF Í'IATURAL, APLICAÇÃü:PAO FRAr'rCES

Deta: 29/L\9/2O?2 0q 30

lvlodalrdade: Pregão Eletrônrco

0b.ieto:

Descrição:

SBP:

ldentificação:

Lotelltem:

Ate:

Fonte:

Quantidade:

Untdade:

UF:

ldentificação'

Lote/ltem:

Ata:

Fonte.

QuantidaCe.

Unidade:

UF.

sl[4

t'loPreqão 1ü1021 ,/ LlÂ:1G l LlC'i i i
,''t8

Lrnk Ata

úJlvw.coirpr'ãsqú\/einarneil.ii:r i,,,.r

tl

40ü

Saco 15,ü.1 f.lG

PE

Valor da Piüposta i:inài

ts;I r'lir::i

Catl'"'lat.

CNPJ

12.433.700/000r -5q

* VENCEDOR *

Órgão:

Objeto.

Descrição:

Cât[4at:

Razão Social do Fornecedor

NUTRICELLI CON/ERúlO DE ALll'/ENTOS LTDA

Preço (Compras Governâmentais) 2: Preço dc Fcrnecedor Vencedor

lnc. I Art 50 da lN 65 de 07 de Julho de :C2l

lnc. I Art. 5a da lN 65 cle 07 de Julhr:t de 2021

Orgão

Objeto:

Descrição:

CatL4at:

CNPJ

33.455.r 33/0001-0r
* VEI'JCEDOR *

Razão Sr:cial dr: Fornececior

FULANO DE SAL ClOlüERClr) DE ALllvlEi'lTOS PREFARADOS LTDA

Preço (Cornpras Go\.,erna,nenlais) 3: Preço dc Fornecedor t/encedor

N/ II.]ISTEPIO D,A DEFESA

CornaniJo do Exército

Comando N4ilrtar do hlorde.ite

7" Êegrão N4rlitari 7â Dir.,rs;o rJ. E <ercitr-i

TuBrigada de lníantarra itrlotr-,rizacia

3l lBatallião de lnfanlariâ lrlr"ltor izaLlo

Aquisição de gérrerr-,r; alrnientrclos para a tender âs necessrd3des Cc -11o

Batalhão de lnfantar ; ivlc,t,:rizaclo..

Mistura Alirnentícia - I,,4 str,rra Alimentrcia lngreclrentes. Far nl a De Tr-igo. Sal,

EstabiÍizante Etxxv, Enz -, Ap.riir.;ação: F'ãu Francés, SaL-rtrr hlatr,ri-ai

242454 - l'"41§l-LrBA ALillEl'lTr,liÀ, li'iGHEDIEIJTES FÀqll'lHA L'rE TRiGil S;AL,

ESTABILIZAI.ITE ETXXV, ENZI -. SASüR l.iATL,,nAL, -PLlúAÇAO.PÃi-'r EFal,lCE3

l,loPregão:720_- ,, , ,tr -r1 . iil: ,.i

t9

trnk. Ata

\^i!^./u/ COaapra!gCVer n:ínel.rtâiS Lla\'

br

.lr.)0

-laarr l5 rl0 Krl

P!v

Valcr rla Fiopcrta irrin;.:i

ii:) laõ tijl

Data. lli09il02?09:30

tvlodalidade: Piegáo Eletronico

SffP: Sl[,4

C0lvlAl'.lDC) DO EXERCITO Data.

4 COI'/PANHIA DE COI/UIíICACOES Modalidade.

Aquisição de nristura alimentícia para pão francés para suprir âs necessrdâCes SRp.
clesta olú (4Companhia de CorrrurricaÇã-res Leve de montanha). ldentificação:
MISTURA ALIMENTÍCIA - I"lISTURA ALIN/ENTIÚIA, INGREDIENTES FARIN]HA DE

TRIGO, SAL ESTABILIZANTE ETXX\" ENIZI-, SABOR Ii]ATLIRAL. APLIÚÂÇAO PÃÚ 
LOIE/IIEM.

FRAI.lCES
Atâ.

24'2454 - N/ISTUBA ALI[4Eh]TÍCIA, II'IGFEDIENTES FARINHA DE TRIGO. SAL,

ESTABTLTZAI]TE ETX,YV, ENZt -, SABOR:t'lATl-lRAL, APLTCAÇÀO:PÃO FRANCES Fonte'

11i07 /202? ]ç,rt)A

Dispensa Ce Lciiação

NÃo

Drsperrsa de Licitac_:ão i.la '18./2ii:: i
LrA:ia. '1 

bC-t 09

l./l

I'ti A

vJWW.COmpi'aSqLrVÊrna n-!enta i!. ga,'!

hr

ffi,§ Retatóno gerado no d @2oto1t2o231o:05:09 (tP: 177.8.95.128)
iffiffi CodigoValidaçào: yAlHlRrBSClh5qQPSÍZkNDUlgjYlJpSjFYEJS|ilzl4qHUBnPtm6WA%3d%3d
ffi#St http.//w.banÉdeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=yAxHlRrBSClh5qOPSlZ kNDUlgjYlJpSlFYEJSlilzL4qHUSnPtm6WA%253d%253d

Bá}iffi 2t4

IterI I m,:LL,ta alrirrenlrc,a

Pre(ol5lrmado .-; I ',i,,..rr' Percenlual: PrcçoFstrmadoL.rlculado: iS 5' ,'l lrzlcdjadosl'reçosOblidos.ÊS l5/,39



Quantidade: I5

unidade: Saco

UF: N/G

ÜNPJ

39 3r S.8S0/000r -34
* VENCEDOR *

Razão Social do Fornecedor

JESSICA KABOLAINE SIIVOES DOS SANTOS 07779582604

Finai

Bs r 67,7s

']m*É
o:r'

a,

FI Cuto,.o
Proo

Relâtório gerado no dia2010112023 10:05;09 (lP: 177.8.95.128)
Código Validação: yAxHlRrBSClhSqQPSfZkNDUl gjYlJpSjFYEJSlilzL4qHUSnPtm6WA%3d%3d
http://w.ban@deprecos.com.br/CertiÍicadoAutenticidade?t6ksp=yAxHlRrBSClhSqOPSiZkNDUlgjYl JpSjFYEJSlilzL4qHUSnPtm6WA%253d%253d
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",,,t-, Êxtrato de fontes Utilizadas neste relatÓri*

Fantes utitrizadas r.resta cotaÇão:

i - ComprasNet
www. comprâsgove!'nêríientàis.gov.br

ita{â: A7/7 212L.:2 i 3.3ç i;
A.cesslr a ícni* Qqitr

Relatório gerâdo no d ia 20 I 01 I 2023 1 0: 05: 09 (lP: 17 7 .8.95. 1 28)
Código Validação: yAxHlRrBSClh5qQPSÍZkNDUl gjYl JpBjFYEJSlilzL4qHUSnPtm6WA%3d%3d
http://\M.ban@deprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=yAxHlRrBSClh5qOPSíZ kNDUlgjYlJpBjFYEJSlilzL4qHUSnPtm6WA%253d%253d 4i1
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MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA _ LÉI'14.133121
COMPRAS - CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo n. Oi 12023

1. DAS CONDTÇÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO (art. 6o, XXlll, 'ta" e "i" da Lei n.

14.'.133t20211.

1.1. Aquisição de mistura alimentícia, ingredientes farinha de trigo, sal, sabor natural,

aplicação pão francês. Saco 25kg, nos termos da tabela abaixo, conforme condiçÕes e

exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O objeto desta contrataçáo, não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no

10.818, de2021.
1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 12.591,20 (doze mil quinhentos e noventa e um

reais e vinte centavos,), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. ruxoaMENTAÇÃo E DEscRrÇÃo on NEcESSIDADE DA coNTRATAÇÃo (art. 60, inciso
XXlll, alínea'b', da Lei no 14.133120211.

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

Tópico específico do Documento de Formalizaçáo da Demanda.

Termo de Rêferência - CompEs - Lêi n! 14.133/21 - contEtação Direta

Atualização: Janei.o/2023

ITEM
ESPECTFTCAÇÃO CATMAT

UNIDADE
DE

MEDIDA
QTD

VALOR
UNlTÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Mistura alimentícia.

ingredientes farinha de

trigo, sal, sabor natural,

aplicação pão francês.

Saco 25kg. Validade

mínima 3 (três) meses.

Nos valores propostos

estarão inclusos todos

os custos operacionais,

encargos

previdenciários,

trabalhistas, tributários,

comerciais e quaisquer

outros que incidam
direta ou indiretamente

no fornecimento dos

bens.

242454
SACO
25KG

80 R$ 157,39 R$ r_2.591,20

/



3. MODELO DE EXECUÇÃO COTTnRTUAL (arts. 60, XXlll, alínea "e" e 40, §ío,
no 14.133120211.

3.1 As parcelas serão entregues nos segurnfes prazos e condições:

Lei
c,!,

rrÍ-1),r +

Parcela Composição da Parcela Prazo de Entreqa
1" 10 (dez) sacos de 25kg (vinte e cinco). Até 72 (setenta e duas) horas

a partir do recebimento da
Nota de Empenho.

2a 10 (dez) sacos de 25kg (vinte e cinco) Até 10 (dez) dias a parÍir do
recebimento da Nota de
Empenho.

3' 20 (vinte)sacos de 25kg (vinte e cinco) Até 15 (quinze) dias a paftir do
recebimento da Nota de
Empenho.

4a 40 (quarenta) sacos de 25kg (vinte e cinco). Até 30 (trinta) dias a aprtir do
recebimento da Nota de
Empenho.

3.2. Caso não seja possíve/ a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 72 (setenta e duas) horas de antecedência para que qualquer pleito

de prorrogação de prazo seja analisado, ressa/vadas sifuaçôes de caso fortuito e força maior.

3.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço no Sefor de Aprovisionamento do

Comando Militar do Nordesfe, Rodovia BR - 232,Km 7, CEP 50950-000, bairro do Curado, cidade
de Recife - PE, de Segunda a Quinta, das 0800h - 12:00h e das 13:00h - 16:00h; SexÍa das
08:00h - 12:00h.

3.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser
inferior a 6 (sers/ rneses, do prazo total recomendado pelo fabricante.

3.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 72 (setenta e duas)
horas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato ou documento
equivalente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta.

3.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da notificaçáo da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

3.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 72 (setenta e duas) horas, contados do

recebimento provisorio, apos a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo detalhado.

3.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do üazo.
3.7.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela seguranÇa do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato ou documento equivalente.

Termo de Referência - Compras - Lei ne 14.133/21 - Cont6tàção Direta
Atualização: Jàneiro/2023
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4. MoDELo DE GEsTÃo Do coNTRATo oU DocUMENTo EQUTVALENTE (art. 60, xxilt,
alínea "Í", da Lei no 14.13312U

4.1. O contrato ou documento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei no 14.133t2021, art. 115, caput).
4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou documento
equivalente, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei no 14.133t2021, art. 115,
§5").
4.3. A execução do contrato ou documento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133t2021, art. 1 11, caput).

4.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato ou documento equivalente, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei no 14.13312021, art. í 17, s1").
4.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei no 14.13312021, art. 117, s2").

4.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato ou documento equivalente em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreçÕes resultantes de sua execuçáo ou de materiais nela empregados (Lei no

14.13312021, art. 1 I 9).

4.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato ou documento equivalente, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.13312021, art. 120).
4.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato ou documento equivalente (Lei no 14.13312021, art.
121, caput).

4.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá a Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o
objeto do contrato ou documento equivalente (Lei no 14.13312021, art. 121, §1o).

4.7. As comunicações entre o orgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (lN 512017, art. 44, §2o).
4.8. O orgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2017 , art. 44, 31o).

4.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.
4.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Dêbito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Debitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (aÉ. 60, inciso XXlll, atínea ,h" da
Lei no 14.133120211

5.1. O fornecedor será se/eclonado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipotese do art. 75, inciso ll, da Lei no 14.133/2021.
5.2. Previamente à celebração do contrato ou documento equivalente, a Administração verificará o
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

Termo dê Referência - Compras - Lei ns 14.133/21 - Cohtratação Direta
Atualização: lanêiro/2023
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a) stcAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geralda União (www.portaldatrans ;
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da U nião fitFs:ttwww. ponattra n

5.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e tambem de seu
sócio maioritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder P(tblico, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
5.4. Caso consfe na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por pafte das empresas apontadas
no Relatorio de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
5.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vÍnculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

5.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.
5.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
5.8. E dever do fornecedor manter atuatizada a respectiva documentação constante do S|CAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
5.9. Nâo serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, sa/yo
aq u el es leg al me nte pe rm itid os.
5.70. Se o fornecedor for a matriz, fodos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, Íodos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza,
comprovadamente, forem emitidos sornenfe em nome da matriz.
5.11. Serão acelfos regrsfros de CNPJ de fornecedor matriz e filialcom diferenças de números de
documentos peftinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recol h i me nto dessas co ntrib u ições.

6. ADEOUAÇÃOORÇAMENTÁRlA

6.1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos especÍficos
consignados no Orçamento Geralda União.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotaçâo

Gestão/Unidade: UG 160195, Comando do Comando Militar do Nordeste;
Fonte de Recursos;
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa : 339030;
Plano lnterno:

Recife-PE, dej de 2023

ANDRE

Termo de Referência - Compcs - Lêi nr 14.133/21 - ContEtação Direta
Atualização: JaneiD/2023
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Ordenador de Despesas do Cmdo/CMNE

ANEXO I- FOTO DO MATERIAL PARA SERVIR COMO BASE PARA

coNrECÇÃo ppra CONTRATADA:

Termo de Referência - Compcs - Lei n9 14.133/21 - Contratação Direta
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MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DO NORDESTE
(Insp do 1'Gp de RM/1921)

Processo Administrativo
via Sistema Eletrônico

Referência: Decreto no 8.539, de 08 de outubro de 2015.

Deixo de empregar os meios eletrônicos no registro de todos atos processuais do
Processo Administrativo desta OM, tendo em vista o Exército Brasileiro não utilizar sistema
informatizado para a gestão e o trâmite de processos administrativos eletrônicos.

Recife-PE, 30 de 2023

ANDRE L UZA MATOS - Cel Rl
Ordenador Despesas do CMNE

Çrfr r,tí-
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DO NORDESTE
flnsp do 1" Gn de RM/1921)

Estudo Técnico Preliminar e

Análise de Gestão de Risco

JUSTIFICATIVA

Para os fins do presente auto, com base

conferido à Administração pelo art. 72, inciso I,
2021, entende-se que a menor complexidade
presc indibilidade de Estudo Técnico Preliminar e

+
o.çlrÉ

no aspecto discricionário
da Lei no 14.133, de

do objeto enseja a

de Análise de Riscos.
Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes
ao pleito, capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida
segurança transactional, encontram-se nos artefatos documentais que

compõem a instrução processual

Recife-PE, 30

ANDRE LUIZ MATOS - Cel Rl
Ordenador de sas do CMNE

salc
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IBGE I Concla I Busca online https : //concla. ibge. gov.br/busca-online-cnae.hfml?sub classe--47 2.

conoruevínus (cOVtD-xg) AcEssoÀ TNFoRMAçÃo pARTlcrpE LEGTSLAçÃo óRGÃosDo

Esta página disponibiliza as classificações estatísticas nacionais,
selecionados, usadas no sistema estatístico e nos cadastros administrativos
as classificações internacionais a êlas associadas.

apresentaÇão classiÍicações documentação busca online estruturas links central de dúvidas

Este sistema de buscâ permite:

Pesquisar códigos ou atividades econômicas na CNAE. O usuário pode encontrar, a partir da digitação da descrição de uma dada atividade ou de

uma palavra-chave, os códigos das classes CNAE ou subclasses CNAE, que contêm as palavras digitadas, ou a partir da especificação de um

código, o conjunto de atividades a ele associadas;

lndicar a posiÇão de cada código na estrutura da CNAE, incluindo o desdobramento de subclasses CNAE e as Notas Explicativas de seu conteúdo.

e

Estrutura WAtividades

classificação 
crâsse

CNAE Subclgsses 2!3

Subclasse:

G COMERCIO; REPARAÇÃO DE VEíCULOS AUTOMOTORES E MOTOCICLETAS

47 COMÉRCIO VAREJISTA

llt?. Comércio varejista de produtos alimentícios, bebidas e fumo

: 47.29-6 Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não especificados

enteriormente; produtos do fumo

4729-6199 Comércio varejista de produtos alimênticios em geral ou especializâdo em prodúos alimentícios não

êspeciÍicados antêÍiormentê

Notas Explicativas:
Esta subclasse compreende:
- o comércio vare.iista em lojas especializadas produtos alimentícios em geral não especificados anteriormente, tais como:

- produtos naturais e diêtéticos

- comidas congeladas, mel, etc.

- café moído

- sorvetes, embalados, em potes e similares

Esta subclasse comPreende também:
- os estabelecimentos comerciais com venda de produtos alimentícios variados (lojas de delicatessen)

Esta subclasse não comPreende:
- a fabricação de sorvetes (í 053-8/00)

- as lojas de tortas, sorvetes, doces e salgados de fabricaÉo própria e venda ao público com consumo no local ou não (grupo 56 1)

- mercearias, armazéns e minimercados (4712-1100)

- abate de pequenos animais associado ao comércio (4722-9101)

11FI

Proc
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Divisão:

Grupo:

Classe:



IBGE Concla I Busca online https ://concla. ibge. gov.br/busca-online-çnae.html ?sub çlasse-47 2..

- os estabelecimêntos comerciais com venda predominante de produtos alimentícios industrializados (lojas de conveniência) além de outros produtos

náo alimentícios (47 29-6 102)

Lista de Descritores
Registros encontrados: 3'l

MostrarTodos - registros por página

Código Descrição

4729-6/99 BATATA FRITA; COMERCIOVAREJISTA

CAFE EM GRÃO, TORRADO OU MOIDO; COMERCIO VAREJISTA

CAFE MOíDO; COMERCIO VAREJISTA

CERA DE ABELHA; COMÉRCIO VAREJISTA

4729-6,99 CEREAIS;COMERCIOVAREJISTA

4729-6t99

4729-6199

47?9i6199

{), l

5F

PíoÇ

c'Mioú

4729-6'99

1229_§199

4729-6/99

CESTAS DE CAFE DA MANHA; COMERCIO VAREJISTA

CESTAS DE PRODUTOS ALIMENTARES; COI/ERCIO VAREJISTA

COMIDAS CONGELADAS; COMERCIO VAREJISTA

4729-6/99

4229-et99

4729-6/99

DELICATESSEN: LOJAS DE

ERVA MATE BENEFICTADA; COMERCIO VAREJISTA

FERMENTOS: COMERCIO VAREJISTA

4729-6/99

aZ?9:6199

4729-6/99

GELO; COMERCIO VAREJISTA

GORDURA COMESTÍVEL] COMERCIO VAREJISTA

KETCHUP, MAIONESE. MOSTARDA; COMERCIO VAREJISTA DE

4729-6/99
ffi

47?9-6/99

4229:qE9

MAESAS ALIMENTíCIAS; COMERCIO VAREJISTA

MEL; COMERCIO VAREJISTA

OVOS; COMÉRCIO VAREJISTA

4729-6199 PICOLES;COMÉRCIOVAREJISTA

4729_§t99

1z29-ersl

4729-6'99

POLPA DE FRUTAS: COMERCIO VAREJISTA

PRATOS PRONTOS CONGELADOS; COMERCIO VAREJISTA DE

PRODUTOS ALIMENTíCIOS EM GERAL; COMERCIO VAREJISTA

4721-6lE9

4729-6199

4229-6t99

PRODUTOS DIETETICOS; COMÉRCIO VAREJISTA

PRODUTOS NATURAISi COMERCIO VAREJISTA

SAL DE COZINHA; COMERCIO VAREJISTA

4729-6/99

4729-6/99

472!-6199

4229.4199

SORVETE OU POLPA DE AÇAí; COMERCIO VAREJISTA

SORVETES; COMERCIO VAREJISTA

SUPLEMENTOS ALIMENTíCIOS; COMERCIO VAREJISTA

TEMPEROS, CONDIMENTOS E ESPECIARIAS; COMÉRCIO VAREJISTA

TORTAS GELADAS: COMERCIO VAREJISTA

OLEO COMESTIVEL: COMERCIO VAREJISTA

óLEo VEGETAL: coMERcto VAREJlsrA

@ 2023 IBGE - lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística

4729-6/99

17"9:0199

4729-6'99

Anteriorl I 'Próximo
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Aviso de

DISPENSA

ELETRÔNICA
04l2022

CoNTRATANTE (UASG)

CoMANDO DO COMANDO MlLlrAR DO NORDESTE (150195)

OBJETO
Aquisição de mistura de pão.

VALOR TOTAL DA CoNrnnrnçÃo
Rs 12.591,39

pnereRÊNclA ME/EPPleQu I PnRADAS
stM
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MIN§TÉRIO DA DEFESA

EXÉRCIO BRASITEIRO

COMANDO MILITAR DO NORDESTE

AVTSO DE DISPENSA ELETRÔNICA N9 0/,I2O22
( Processo Ad m i n i st rativo n " 642840003 1rO2O2?7 2l

Torna-se público que o(a) COMANDO MILITAR DO NORDESTE - CMNE, Seção de Aquisição,

Licitações e Contratos, sediado na Rod BR 232 Km 12 CEP 50950-000 Recife -PE, realizará DISPENSA

ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREçO, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento

menor preço, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2O2L, da

lnstrução Normativa SEGES/ME ns 67/202L e demais legislação aplicável.

Li n k: www.comp rasgoverna menta is. gov. br
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00

1. OBJETO DA CONTRATAçÃO DTRETA

L.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação

por dispensa de licitação para aquisição de mistura de pão, conforme condições, quantidades

e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em item, conforme tabela constante abaixo.

NR

ITEM
ITEM UND QNT

v
UNIT

V TOTAL CATMAT CNAE

I
Mistura alimentícia, ingredientes farinha de trito, sal, sabor natural,

aplicação pão francês. Saco 25k9. Validade mÍnima 3 (três) meses.

SACO

25KG
80

R$

157,39

R5

12.591,20
242454

4729-
6/99

1 ,2,1 , Tedes ee serviges e materiais que tenham referêneia (eódige (SlNAPl eu semelhantel

e ne Gatálege Ce Materiais SINAPI referentes aes seus reepeetivee eódigee, NÃ9

sERÂe 
^cErTAS 

EXECUçêE§ E MATERT^|S FORA p^5 ESFEGIFIC çÕ85 D^ slN^Pl,

1.2.2. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o

fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compôem.

L.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

dê Licitaçôes ê Contratos - CNMLC/CGU/AGU

-Leirf '14.133121e lN SEGE§/ME no 67/2021

dê Gêstáo.
SêcÍêtaria de Gestão (ver6ão maio2022)

í:íÍ*in* 3128
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1.4. A Contratada deverá realizar a entrega dos materiais ou prestar o serviço no

endereço Rodovia BR 232, Km 12 s/n - Curado, Recife - PE,50950-000, de segunda a quinta
no horário das 09:00h às 16:00h e nas sextas das 08:00h às 12:00h.

1.5. A Contratada deverá realizar a entrega dos materiais ou prestar o serviço no endereço acima
citado, no prazo máximo de 3 dias corridos, contados a partir da retirada/recebimento da

nota de empenho (via e-mail cadastrado no sistema) pela contratada;

1.6. O pedido total é a aquisição de 80 (oitenta) unidades de 25 kg cada, divididas em 4 entregas
após a remessa do respectivo empenho: a primeira com 10 (dez) sacos de 25 kg em até72
(setenta e duas) horas; a segunda com 10 (dez) sacos em 10 (dez) dias; a terceira com 20
(vinte) sacos em 15 (quinze) dias e a quarta com 40 (quarenta) sacos em 30 (trinta)dias;

2. pARTrCrpAÇÃO rVn D|SPENSA ELETRÔNtCA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa

Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Comprasnet 4.0,

dispon ível no endereço eletrônico : www.comp rasgoverna menta is. gov. br

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema

de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para

acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por

eventuais danos decorrentes de'uso indevido da senha, ainda que por terceiros não

autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

jurídica, quando a contratação versar so

a ele relacionados;

em ou em

voto,

de bens

pela elaboração do projeto

da qual o autor do projeto seja

ntor de mais de 5% (

I técnico ou sub

C&nara Nácionâl dê Modêlos ds Licitâçôes ê Cffitratos - CNMLC/CGU/AGU
Avisô dê Dispensâ Elêkônícâ - Lei nô 14.13321 e lN SEGES/MÊ n" 67/2021
Versâo: Agoslo/2o21
Âprovado pêlã Sêdetaíiâ de Gêstão.
Identidãdê visual.pêlâ §ê{Íêtariâ dê Gêstãô (vêrsáo maiÕ/29?2)

§* ;*'# ,i.,.* .m,,,4 ]fi8.,,",
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quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de %*****'d

bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colatera! ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de

15 de dezem bro de t976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atuer em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão ne746l20L4-TCU-Plenário). ,

3. tN

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o

de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o

horário estabelecidos parã abertura do procedimento.

3.2.1 . A propostâ também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos

: cuStos pafa atendirnento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

F.4 6..i:tn.,* ,§. 8
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nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de %**'**§
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam

a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la,

substitu Êla ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim"

ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complernentar ne 123, de

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a

49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Aviso de Contratação Direta

e seus anexos;

3.9.4. que assumê a responsabilidade pelas

assumindo como firmes e verdadeiras;

Cámara Nacional de Modelos de Licitaçôes e Contratos - CNMLCiCGUiAGU
Aüso & Dbpensa Elstrônicâ - Lei rf 14.í 3381 e lN SEGESIME no 6712021
Vêrsâo: AgostoEo2l
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3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei ns 8.213/9L.

%***,**d

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7", XXXlll, da Constituição;

ier
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na ferma da seçãe resBeetiva deste Avise de Centrataçãe Direta;

3,103- e valer mínime parametrizade pessui earáter sigilese aes demais partieiPantes

de eertame e para e órgãe eu entidade eentratante, Apenas es lanees efetivamente

enviades peCerãe ser eenheeides des ferneeederes na ferma da seçãe seguinte deste

Aviso=

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização

de lances também já previsto neste aviso.

4.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletrônico, sendô i

valor consignado no registro

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo

4.3. O fornecedor somente

relação ao ú

mediatamente informados do seu mento e

al de desconto em

iguais ou superiores ao lance que

ao menor por ele ofertado e

"lances intermediários" para os
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4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir
a melhor oferta é de 1,00% (um porcento).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e

registrado primeiro no sistema

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem

crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo

aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE pREÇO;

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao

estimado pela Administração.

5^2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido

para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação,

procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado

documentos compleme aao
5.3.1. Além da a melhor proposta deverá

os e formação de preços, conforme

proposta vencedora.

oventa) dias, a contar da

Cámãrâ Nacional dê Môdêlos dê Licit4ôês ê Cmtratos - CNMLC/CGU/AGU
Àliso de oiípêh§a ElêtrÔnicâ - Lei no 14.133/21 e lN SEGES IME rf 67n021
Vêrsáo: Agosto2o21



..§**'o**oo

§''^,;pLl
-*,'&=

%*-*,:-rd
5.5.1 . contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou

menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

+se

5,7,1, pnra efeite de avaliaçãe da exequibilidade e de sebrepreçe; serãe eensiderades e

preçe glebal, es quan

eritérie de aeeitabilidade de Breçes unitárie e glebal a ser fixade neste Avise de

*7,2, serãe eensideradas inexequíveis as prepestas euies valeres ferern inferieres a 75%

aeI
5.7.3.

entre este últime e e valer Ca BreBesta, sem preiuíze das Cemais garantias exigíveiS de

a€erdo+{€i: :::::

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

e

5.9.1

a substância das propostas;

Secrêtaria de Gestáo.

que não haja majoração d

O ajuste de que trata este

o preço.

ldêntidãdê visual pela SecÍataria de Gê§láo (versáo

dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
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5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime. :

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

5.1L. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivámente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e

horário para a sua continuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABTLTTAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -
DOCUMENTAçÃO ExlGlDA PARA HABIIITAçÃO deste aviso e serão solicitados do

fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento,das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

a)SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Gera I da U nião (www.portaldatranspa rencia. gov. brlceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cn i. ius.brlimprobidade adm/consultar req uerido.pho );

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU

apf.apps.tqu.sov.brl); ,

6.2.1. Para a consulta de fornecedores

consultas das alíneas ttb" 
, 

ttc" e ttd"

do TCU (

ção das

empresa fornecedora e também

da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê,

prática de ato de

o Poder Público, inclusive p

ÀpÍovadô pêlâ Secrêtaria de Gestêo.
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6.2.2.L. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
%****.cd

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas.

6.2.2.L.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,

linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.L.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta

de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,

quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

G.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeip do

último exercício.

6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

6.7 .1- Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s)

para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será

Nacional
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apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e

as condições de habilitação

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatárioterá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da

data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei ne 14.133, de2O2L;

7 .3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às

Direta e seus anexos;

contidas no Aviso de Contrataçãoprevisões

7 .3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos

137 e 138 da Lei ne L4.L33l2t e reconhece os direitos da Administração prevístos nos

Aprovado pela Secrêtaria de Gestão.
ldfltidade visal pêla SêcÍêtâria dê Gêstáo (yersão rnaioIz@2)
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comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão
ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas

no art. 155 da Lei ne 14.133, de2O2L, quais sejam:

8.1 .1 . dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1 .3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1 .6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7 . ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1 .9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1 .1 0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou

o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após

o encerramento da fase de lances.

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame8.1.11

8.1.12

8.2

. praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne t2.846, de 1e de agosto de 20L3.

O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções

pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não

justificar a imposição de penalidade mais grave;

::::,::= Cànâra Naci]nal dê Modelos de Licitaçóes e Contíatos - CNMLC/CGU/AGU

Versâo: Àgo§tol202í
Aprovado pela Secretariâ de Gestào
Identidads vi§.laÍpsla Se€Ístaria dê Gs§ião (versão maio,Em2)
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prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens
8.1.1a 8.1.L2;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos

casos dos subitens 8.1.2 a 8.t.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos

casos dos subitens 8.1.8 a 8.L.!2, bem como nos demais casos que justifiquem a

imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei ne L2.846, de 1e de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ne 12.846, de

Le de agosto de 2013, seguirão seu rito

Câmara Neional de Modelos de Licitaçôes e Cmtratos - CNMLC/CGU/AGU
Aúsô de Oispênsâ Eletrônicâ - Lei no 1 4.13921 e lN SEGES/ME no 67/2021
Versáo: Agostolzo21
Aprovado pela Secrelaria de Gestão.
ldentidâds visual pela SecÍetaria de Gestáo (vêrsão maio2022)

normal na unidade administrativa.
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8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos **d

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,

observando-seo procedimento previsto na Lei ne 14.133, de2O2L, esubsidiariamente na Lei ne

9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos

a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações

públicas - pNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema

de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha

de fornecimento que pretende atender.

g.Z. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

( p rocedimento fracassado), a Admi n istração poderá :

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

g.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

g.Z.Z.L. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

Procedimento.

g.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

g.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação'

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela

ou de sua desconexão.

Câmara Nebnd de Modalos dê Licitaçõês s Contrat6 - CNMLC/CGU/AGU

Avlso d€ Dispên§a Eletrônicá - Lei Áo 14. 1 3921 ê lN SEGES/ME no 622021

Versáo: A90310/2021
Aprcvado pela SecÍetaÍia dê Gêstiio.
iõntiJro"'ú*ár p"E Se.tstaria de Gestáo (versão maiol2022)
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9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no

Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança

da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus

anexos ou demais peças que compôem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.L2. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes

anexos:

9.13.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO ll - Termo de Referência;

9,13,2,1, ÂNEXO ll,1- Estude Téeniee Preliminar

;

9.13.5. ANEXO V - Fotos llustrativas;

. Recife - PE, 07 de fevereiro de 2023

***#

:ll

. , Câmaía Neional de Modelos de Licitaçôes e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
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ANEXO r- DOCUMENTASO EXTGTDA PARA HABTLTTAÇÃO

1 Habilitaçãojurídica:

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIREL|: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

L.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País;

1,7 Ne ease de agrieulter familiar: Deelaraçãe de Aptidãe ae lrenaf DÂP eu DÂP P válida; eu;

Desenvelvimente ÂBrárie, nes termes de art, 40; §2o de Deerete n, 7,775; de 2012,

1,8 Ne ease de preduter rural: n atríeula ne Cadastre Espeeífiee de INSS - CEI; que eempreve e

qualifieaçãe eeme preduter rural pessea físiea; nes terrnes da lnstruçãe Nermativa RFB n,

funeienamente expedide pele órgãe eempetente, nes termes de art, ,,,,, da (tei/Deerete)

no,r,,==a,

1.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consol idação respectiva

CámaÍa Nacional de Modelos
Avrso de Dispensa ElêtrôniÉ

dê Licitaçõês ê Cmtratc - CNMLC/CGU/AGU

- Lei rf 14.1 3321 e lN SEGES/ME no 67nO21
Versáo: Agosto/2o21
Aprovado iela Secrêtariâ de Gêstáo.
ldentidade visual pela Sêcrêtaria dê Gestão (vêrsão maiol?922)
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2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne L.75L, de OZ(LO(2OL4, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de le de

maio de L943;

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei;

ir+r

3,A balançe patrimenial, Cemenstraçãe de resultade de exereíeie e demais demenstraÇões

as exitêneias da habilitaçãe e pederãe substituir es demenstratives Éêntábeis

Aprovado p€la Ssotaria de GesEio.
ldentidadê viilal pela SecÍâtaria dê Gestáo (ve6ão maio/2022)

Fáuina 1€|?S



oosrs"Bt 
' €tà.,áâa

sur,,"§I--u

,@-
%**r**'d

Praze
TG:

Passive Cireulante + Passive Nãe

€ireulante
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Passive €ireulante + Passive Nãe €ireulante

Passive €ireulante

des índiees de tiquidez Geral (tG), Selvêneia Geral (SG) e tiquidez eerrente (te)i

valer tetal estimade da eentrataçãe eu de item pertinente,

@iea
4,l Registre eu inseriçãe da empresa na entidade prefissienal ,,,,,,,,,(eserever per extensq se e

@

apresentaçae ae a ie+e+
prived+

ize+

respeite a eentrates exeeutades eem as seguintes earaeterístieas mínimas:

l,2,1,1Deverá haver a eemprevaçãe da experiêneia mínima de,,,,, anêS nâ

prestaçãe des serviçes; sende aeeite e sematórie Ce atestades de períedes

diferentesi nãe havende ebriEateriedade de es ',,,,, anes serem

ininte+uete+

w:
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Licilações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
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Aviso de Dispensa Elskônicã - Lsi rf 14.1 3y21 ê lN SEGESIME no 6712021
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l,3apresentaçãe de prefissienal(is), devidamente registrade(s) ne eenselhe prefissienal

,tt€#-

1,3,2 Ne deeerrer da exeeuçãe de serviçe, es prefissienais de que trata este subitem

a+

4,4 Deelaraçãe de ferneeeder atestande que eenheee tedas as infermaÇães e €endiÇães le€ais

1.4+ Fiea assegurade direite à realizaçãe de visteria prévia; na ferma previste ne Terme

de Referêneia.

1,5 Pfeya Gle atendimente aes fequisites ,,,,,,,,i FÍ€Yi5t95 hâ lêi ,,,,,,,,,,,.i
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ANEXO ll - Termo de Referência

TERMo oe RerrRÊNcA- LEtt4.t3gl2t

coMPRAs - coNTRATAçÃo ornera

Processo Administrativo n 642840003 tO2O237 2

1. DAS CONDTçÕES GERATS DA CONTRATAçÃO (art. 6e, Xxilt, "a" e"i" da Lei n. 14.133120211.

1.í. Aquisição de mistura alimentícia, ingredientes farinha de trigo, sal, sabor natural, aplicação pão

francês. Saco 25k9, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas

neste instrumento.

!TEM
ESPECTFTCAçÃO CATMAT

UNIDADE

DE

MEDIDA
QTD

VALOR

UN|TÁRIO

VALOR

TOTAL

1

Mistura alimentícia,

ingredientes farinha de

trigo, sal, sabor natural,

aplicação pão francês.

Saco 25kg. Validade

mínima 3 (três) meses.

Nos valores propostos

estarão inclusos todos

os custos operacionais,

encargos

previdenciários,

trabalhistas,

tributários, comerciais

e quaisquer outros que

incidam direta ou

indiretamente no

fornecirnento dos bens.

242454
SACO

25KG
80 Rs 157,39 R$ 12.591,20

ê Contratos - CNMLC/CGU/AGU
4.'133121 a lN SEGES/ME n" 67/2021de

(versão

F3*ginu 22128
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L.2. oobjeto desta contratação, não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
%*,nt-*O

Decreto ne 10.818, de 2021.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 72.597,20 (doze mil quinhentos e noventa e um

reois e vinte centavos/, conforme custos unitários apostos na tabela ocima.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO On NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO (art. 6e, inciso XXlll,

alínea'b', da Leine t4,t,33l2OZLl.

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico

específico do Documento de Formalização da Demanda.

3. MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL (arts. 5e, XXlll, alínea "e" e 40, §le, inciso ll, da Lei ne

t4.t33l2oztl.

3.7 As porcelas serõo entregues nos seguintes prozos e condições:

Porcelo Composição do Parcelo Prazo de Entrego

.ro
!- 10 (dez) socos de 25kg (vinte e cinco). Até 72 (setento e duas)

horos o portir do

recebimento do Noto de

Empenho.

2s 70 (dez) sacos de 25kg (vinte e cinco). Até 10 (dez) dias o Partir do

recebimento do Nota de

Empenho.

20J- 20 (vinte) socos de 25kg (vinte e cinco). Até 15 (quinze) dias o Portir
do recebimento do Nota de

Empenho.

4s 40 (quorenta) socos de 25kg (vinte e

cinco).

Até i0 (trinto) dios o aPrtir

do recebimento do Nota de

Empenho.

,,,

3.2. Coso nõo seio possível o na doto ossinolodo, o empreso deverá comunicar os rozões

respectivos menos 72 (setenta e duas) horos de ontecedência paro que quolquer pleito de

sejo onolisado, ressolvodas situoções de caso fortuito e força moior

Licitaçôês e Contratos - CNMLC/CGU/AGU

Aüso dê Disponsa - Lei no 14.13J21 ê lN SEGES/MÊ no 67/2021

Versâo: A9ostol2021
Aprovado pêla SecÍetãria de Gêstáo.
Idfltidade visual pela Se€Íêtaria dê Gestáo (versão maio2022)
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3.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço no Setor de Aprovisionomento do Comondo

Militor do Nordeste, Rodovia BR - 232,Km 7, CEP 50950-000, boirro do Curado, cidode de Recife - PE,

de Segundo o Quinto, das 08:00h - 12:00h e dos 73:00h - 76:00h; Serto dos 08:00h - 72:00h.

3.4. No coso de produtos perecíveis, o prazo de volidade na data do entrega nõo poderá ser inferior
o 6 (seis) meses, do prazo totol recomendado pelo fabriconte.

3.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 72 (setenta e duas)

horas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato ou documento

equivalente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta.

3.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de72 (setenta e duas) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo

da aplicação das penalidades.

3.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 72 (setenta e duas) horas, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente

aceitação mediante termo detalhado.

3.7.L. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

3.7.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato

ou documento equivalente.

4. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO OU DOC

da Lei ng 14.133/21)

CâínaÍa Nacional ds Modelos de Licitaçõês e Cmtratos - CNMLC/CGU/AGU
Avrso dê Dispênsâ Eletrônicâ - Lei no 14.'1392'1 e lN SEGESIME no 67/202í
VêÍsáo: Agosto/2o21
Aprovado pela SecÍêtaria de Gestáo.
ldêntidade visual psla Sesetaria de Gestão (versâo maio/2022)
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4.1. o contrato ou documento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de ÇJ--**
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 202L, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei ne I4.L33/2O21, art. LLS, coputl.

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou documento

equivalente, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei ne M.L3312O21, art.

115, §5e).

4.3. A execução do contrato ou documento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ne L4.L3312021, art. 177, caput).

4.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do contrato ou documento equivalente, determinando o que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados (Lei ns L4.t3312O21, art. 117, §1e).

4.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei

ne L4.t33l2O2L, art. 117, §2e).

4.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato ou documento equivalente em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela

empregados (Leine M.L3312021, art. 119).

4.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros

em razão da execução do contrato ou documento equivalente, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei ns L4.L33/2O21, art.

120).

4.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato ou documento equivalente (Lei ne L4.L3312O21, art.

LZL, caputl.

4.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do

contrato ou documento equivalente (Lei ne 14.133/2021, art. 121, §1e).

4.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim (lN 5l2OL7, art. 44, §2e).

4.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2017, art.44, 31e).

da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situ

Câmara Nacbnaldê Modêlos dê Licitaçóes ê Cmtratos - CNMLC/CGU/AGU
Aüso dê Dispênsa Elerrônic€ - Lei nô 14.1332 1 ê lN SEGES/ME no 67/2021
Vêrsão: Agosto/2021
Aprovâdo psla Sec.êtaíia de Gestão.
ldonlidade visual pela Ssêlaria de Gsuio (ver§ão maiolz@2)

o da empresa
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4.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)e a Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

5. FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÃO OO FORNECEDOR (art. 6e, inciso XXilt, alínea',h" da Lei ne

t4.t33l202tl

5.7. O fornecedor seró selecionodo por meio da realização de procedimento de dispenso de licitoçõo,

com fundomento no hipótese do art. 75, inciso ll, da Lei ne U.B3/2027.

5.2. Previomente à celebraçõo do controto ou documento equivolente, a Administroçõo verificará o

eventual descumprimento dos condições pora controtoção, especiolmente quonto à existência de

sonçõo que a impeça, mediante a consulta a c;adostros informotivos oficiais, tois como:

o) SICAF;

b) Cadastro Nacionol de Empresos lnidôneos e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladorio-Geral da

União (www.ponatdatrons ;

c) Codastro Nacionol de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controlodorio-Gerol da Unido

https://www.portol

5.3. A consulto oos codastros será reolizado em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio

majoritário, por forço do artigo 12 do Lei n" 8.429, de 7992, que prevê, dentre as sanções impostas

oo responsável pela prático de oto de improbidade administrativa, a proibição de contrator com o

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoo jurídico da quol seja socio maioritário.

5.4. Caso conste no Consulto de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrêncios lmpeditivas

lndiretos, o gestor diligenciorá poro verificar se houve fraude por pafte das empresos opontadas no

Relotório de Ocorrêncios lmpeditivos lndiretos.

5.5. A tentativo de burlo será verificada por meio dos vínculos societários, linhos de fornecimento

similores, dentre outros.

5.6. O fornecedor será convocado poro monifestoçõo previomente o umo eventuol negotiva de

contratoçõo.

5.7. Coso otendidas os condições poro controtoção, o habilitoção do fornecedor será verificodo por

meio do SICAF, nos documentos por ele obrongidos.

5.8. É dever do fornecedor monter otuolizoda a respectivo documentação constonte do SICAF, ou

**d

respectiva documentaçõo otualizodo.
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5.9. Nõo serão aceitos documentos de hobilitoção com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

solvo oqueles legolmente permitidos.

5.70. Se o fornecedor for o motriz, todos os documentos deverõo estor em nome do motriz, e se o

fornecedor for o filiol, todos os documentos deverão estor em nome da filiol, exceto poro otestados

de copocidade técnico, coso exigidos, e no coso doqueles documentos que, pela próprio noturezo,

comprovodomente, forem emitidos somente em nome da motriz.

5.77. Serõo oceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filiol com diferenças de números de

documentos pertinentes oo CND e oo CRF/FGTS, quondo for comprovada o centrolizoção do

recol h i m e nto d essa s cont ri bu i ções.

6. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestõo/Unidode: UG 760795, Comando do Comando Militar do Nordeste;

Progromo de Trobolho: 177397

Elemento de Despesa: i39030;

Plono I nterno: E6SU PUALQR

Recife-PE, 20 de janeiro de 2023

ANDRÉ LUIZ DE SOUZA MATOS - Cel

Ordenador NEde Despesas do Cmdo/CM

Aprcvado p€la Ssetaria dê Gêstão.
pela Seüetaria de Gestáoldentidede visJal

Câmara Nacionâl do Modelos dê Licita@s e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
Avlôo dê Dispêfisa Elôtfônic6 - Lôi rP 14.133/21 e lN SEGE§/Me no 6712021
Versáo: AgostoÊo2l

,
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ANExo v- Foro Do MATERTAL eARA sERVTR coMo BAsE nARA conrrcçÃo PELA coNTRATADA:

de Licitaçôes e Contratos - CNMLC/CGUiAGU

- Lei íf 14. 13321 ê lN

Gêstão.
SecÍotaria de GeslÉio (vêísão

SEGES/ME no 6712021
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J&E
Comércio de Produtos

AO
COMANDO DO COMANDO MILITAR DO NORDESTE
UASG: 160195
DISPENSA rr,BrnôNICA N" o4t2o23
PROCESSO ADM N" 64284.0 00310 t2023 -7 2

OBJETO: Aquisição de mistura de pão.

PROPOSTA DE PREÇO

1
(

la,,

E}

Fi

ç,ít:c
ilr
><

Item Especificação do Produto
Marca/
Modelo

Unid Qrd
Valor
Unit Valor Total

I
Mistura alimentícia, ingredientes farinha de
trigo, sal, sabor natural,aplicação pão francês.
Saco 25ks. Validade mínima 3 (três) meses.

MAXI* Saco 25KG 80 Rs 120,00 Rs 9.600,00

Preço global da proposta R$ (nove mil e seiscentos reais) RS 9.600,00

* Alteração da marcao visto que foi cometido um erro de digitação ao preencher a proposta no sistema, e a marca
pertence ao mesmo fabricante.

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias, conforme aviso.
PRAZO DE ENTREGA: 3 (três) dias, conforme aviso.
PRAZO DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias, conforme aviso.

EMPREA OPTANTE PELO SIMPLES NACINAL

DECLARAMOS, para os devidos fins, QUE CONSIDERAMOS, NA FORMULAÇÃO DOS CUSTOS DA
PROPOSTA DE PREÇOS: 1) o valor do produto; 2) os tributos (impostos, taxas, contribuições); 3) fretes; 4) seguros;

5) os encargos sociais e trabalhistas incidentes; 6) outrosque incidam ou venham a incidir sobre o preço a ser

ofertado;7) Que o produto cotado atende as normas da ABNT.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como

aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

DADOS DA EMPRESA

Razão social: JOSEFA MARIA DOS SANTOS CAMPELO 18006990425
CNPJ N"z 36.27 7 .684/0001 -l 0
Endereço: Rua José Manoel de Luna, no 340 - Alto Santo Antônio - Camaragibe/PE - CEP: 54766-l12
Telefone: (81) 98536.6150 - 97113-7637
E-mail: jeconsulicitacao@gmail.com

Rua José Manoel de Luna, 340, Alto Santo Antonio - Camaragibe-PE - CEP: 54766-772
Fone(s): (81) 98536.6750 - 97173.7637

E- ma il : iecon sul icita a o @ a ma il, com
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Comércio de Produtos

DADos naNcÁmos

Banco: 077 - Banco Inter Agência: 0001 Conta-Corrente: 57858241

npspoxsÁvEl PELA EMPRESA

Nome completo: Josefa Maria dos Santos Campelo
Cargo: Empreendedora
Célula de ldentidade n" 1.215.843-SDS/PE
CPF n" 180.069.904-25

Camaragibe-PE, 15 de fevereiro de2023

w{ffik'
Documento ãssinêdo digitalm€nte

JOSEFA MARIÂ DOS SÂNIOS CÂMPELO
Dôta: 15/O2/2023 16:57:28-O30O

VeriÍique em httpsillwriÍicadoÍ.iti.br

JOSEFA MARIA DOS SANTOS CAMPELO
Representante legal

Rua José Manoel de Luna, 34O, Atto §anto Antonio - Camaragibe'PE - CEP: 54766'772
Fone(s): (81) 98536.6750 - 97713.7637

E-ma il : ieconsulicitacao@a ma il.com

Proc
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PREFEITT'RA MT'NICIPAI DE CAI4ARAGIBE
SECRETARIA DE FINÃ}IçÀS

DEPARTAMENTO DE ADMIN]STRAÇÃO TRIBUTÁR]A

CERTIDÃO NARRATIVA DE SITUAçÃO CADASTRAL

CERTIFICÀIíOS PARIA OS DEVTDOS FrNS QUE CONSTA NO CÀDÀSTRO MERCÀIrTrL DE
CONTRTBUTNTES CMC, OS DADOS CADASTRAIS ABATXO MENCIONADOS:

rNscRrçÃo No cMC: 024.337-0

CPE / CNPü: 36.211 .684/0001-10

NOME/RAZÃO SOCran: JOSEFA MARrA DOS SANTOS CAMPELO 180.069.904-25

RUA JOSE MANOEL DE LUNA, 340, ALTO SANTO ANTONTO

ÀTIVID.âDE: G4127IOO2 - PADARIA E CONFEITARIA COM PREDOMINANC]A DE

REVENDA

INÍCIO DA ATIVIDÀDE: O8/2022

cóoreo DE vÀLrDAç.ão: GDKP3919s

srEuÀçÀo cADÀsrRAr: ATIVO

CÀMARAGTBE, 09 DE AGOSTO DE 2022

.h- o

F(
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VALIDE ESTÀ CERTIDÃO No SITE: http: / /www. cannaragibe.Pe. gov.br/

ENDEREÇO:
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Íribunal .le Justiça dglPeffãmbuq

GERTIDÃO ralÊncln

JOSÉ GILSON DE OLIVEIRA CABRAL,
Titular do 1e Ofício de Contador -distribuidor da Comarca de ReciÍe, Capital do Estado de PE

CERTIFICO, por me haver sido pedido que, conforme pesquisa realizada no sistema

JUDWIN, onde são lançadas as distribuições do ofício, a meu cargo, Seção CIVIL no perÍodo de

10 (dez) anos até a presente data, e que não abrange processos distribuídos no PJE, g[g
encontrei DISTRIBUIDO nenhum processo de Fa!ência. Concordata. Recuperacão Judicial.

inexistindo pedido de homoloqacão iudicial de plano de recuperacão extraiudicial, em Íace

de: JOSEFA MARIA DOS SANTOS CAMPELO 18006990425, CPF/CNPJ

36.277 .684/0001-10.

Certifico ainda que, nesta comarca, podem ser obtidas certidões desse tipo de feitos

ajuizados em 1e grau, quanto aos processos eletrônicos do PJE, abrangendo todas as comarcas

de PE, diretamente no site www.tjpe.jus.br

ESSA CERflDÃO NÃO INCLUI OS PROCESSOS DISTRIBUIDOS ANTES DO PRAZO

ESTIPULADO NA PESOUISA, AINDA OUE EM TRAMITAÇÃO.

OBS: sem cobrança de taxa em cumprimento ao of ício circular ne 12/2016 de O4lO712O16

DISTRIBUIDOR

lt=sirado el etrurni *= rn erfte por h'li r1'e nr l'lE'.'ÉE Fal +an :1.§3§TT!

trnd**,É_Fnti*ação:
t4.14"2+YB.üllA

FORUM DESEMBARGADOR RODOLFO AURELIANO
térreo, llha Joana BezeÍra - RECIFE/PE

leo ro DE DrsTRtBUlÇ O DA CAPITAL

Av. Des. Guerra Bar s/n

htte :l','\"'r-."r'J.r.t i ne. i us.brfu'el i dard,:*u nr*nto
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i.. §. x4&&âuffii

Jus.tria ,',,.

e (fdadanÉa

Pesquisa realizada até o dia 09 janeiro de 2023, por lt/iryam Neves Falcão
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Prefeitura Municipal. de Camaragibe

Secretaria de Finanças

Departamenüo de Àrrecadação e Cobrança

Certidão de RegtrJ.aridade Fisca1 Fazenda Municipal.

Número 024.042

RessaLvando o r{ireito da PREEEITURÀ MJNICTPAI DE CÀI"ÍARÀGIBE de inscrever e cobrar as
dívidas que vierem a ser apuradas, é CERTIEICÀDO que não constam, na prêsênte data,
pendências do contribuinte abaixo 5.dentificado, para débitos de qualquer natureza
fiscal em aberto, arlministrados pela SECP.EIARIA DE FINANÇAS do Município. Esta
Certidão atesta a REGULARIDÀDE FISCÀL DO CONTRIBUINTE junto a Prefeitura de
Camaragibe.

Contribuinte:
C.N.P.'J.:

36.211.684 JOSEFA MARIA DOS SANTOS CAMPELO

36.2'7'7.684/0001-10

Certidão Válida por 60 dias até o dia 06/04/2023.

Camaragibe 05 de EEVEREIRO de 2023

Códiqo de Val-idação: SFSZ235B3^
Certídão emitida Gratuitamente
Atenção: qualquer rasura ou emenda inval.idará este documento

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na
Internet, no endereço http: //wwt.camaragibe.pe.gov.br, pelo agente recebedor.
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OBlO2l2023 21:31 Certidão PJe

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Núcleo de Distribuição Processual - NUDIP 20 grau

Praça da República, s/n, bairro Santo Antônio
Fones nos (081) 3182-0519 ou 3'182-0594

CEP 50.O,IO-O4O RECIFE. PE

CERTIDAO NEGATIVA
LtcrrAÇÃo

VALIDADE 30 DIAS DA EMTSSÃO

Data da Emissâo: O8lO2l2O2g 21h31min Data de Validade: 1OtO3t2O23

No da Certidão: 0137510412023 da Autenticidade: QE.WP.V9.X2.0S

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuiçâo no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe 20

Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO

DE FALÊNctA, C9NCoRDATA, RECUpERAÇÃo JUDTCtAL E RECUPERAÇÃo ExTRAJUDIcIAL protocolada e

que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na lnstrução Normativa do

TJPE no 07 de 02tO612014, na Resolução do CNJ no 185 e na Lei 11.41912006 e foi expedida gratuitamente

através da lnternet.

Observações: i
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco,

através do link https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtmUmain.xhtml, na opÉo - Validar Certidão Negativa de Processos

Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado.

Esta certidÂÊo nÃÊo abrange os processos distribuÂdos antes da implantaÂ§fuo do Sistema Processo Judicial EletrA'nico

â€" pJe, no Â6mbito do Tribunal de JustiA§a de Pernambuco. O referido Ã@ verdade e dou fÂ@.

a

.í,
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FI

Proc

Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade
deverão ser conferidas pelo intêressado, conforme o documento original

Razão Social:
36277684 JOSEFA MARIA DOS SANTOS CAMPELO
CNPJ: 36.277.684t000í-í0
Endereço Residencial: RUA JOSE MANOEL DE LUNA, 340

Bairro: ALTO SANTO ANTONIO

lnscrição Estadual: 874639-70
Compl:
Cidade: Camaragibe/PE

https:/ 
^,ww.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/manterPessoa/manterPessoaJuridica.xhtml
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocrattzação, Gestão e Governo Digi

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos pârâ os fins previstos na Lei nL 8.666, de L993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 36.277.684/0001-10 DUNS@: 92*****86
Razão Social: 36.277.684 JOSEFA MARIA DOS SANTOS CAMPELO
Nome Fantasia: JtE COMERCIO DE PRODUTOS
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 2O/07/2023
NaturezaJurídica: EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL)
MEI: Sim
Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências

nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência)

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http://vww.tst.jus.brlcertidao) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal
Receita Estadua/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:

Esta declaração é uma simples consulta e rão tem efeito legal

t4/o2/2023
t7/02/2023
2e/07/2023

03/03/2023
06/04/2023

Emitido em: 05 / 02/ 2023 19:39

CPF: 180.069.904-2s Nome: JOSEFA MARIA DOS SANTOS CAMPELO
1de 1

Ass:

salc
Retângulo

salc
Retângulo



4uxí

bo

F
ttj
o Proc

rs
1
,O RU

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: JOSEFA MARIA DOS SANTOS CAMPELO

CPF/CNPJ: 180.069.904-25

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente

acima identiÍicado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos

termos do art. 46 da Lei no 8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

pra71o de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas emrazáo

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisãojudicial.

Certidão emitida às l5:21:00 do dia05ll2l2022, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

https ://contas.tcu. gov.brlords/flp:INABILITADO : 5

Codigo de controle da certidão: TOXHO51222152100

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDÍCIÁRIO

JUST]ÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATI\TA DE OÉATTOS TRABALHISTAS

orapÉ

Nome: 36.211.684 JOSEEA MARIA DOS SANTOS CAMPELO (MATRTZ E FrLrArS)
CNPJ: 36. 211 .684/0001-10
Certidão no: 7981901 /2023
Expedição: L5/01/2023, às 13:17:1,2
Validade: 74/01 /2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que 36.277.684 JOSEEA !!ARIÀ DOS SAIITOS CAI{PELO (r,ÍATRIz E

EILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o no 36.277.684/OOO1-10, NÁo coNsTÀ
como inadimpJ-ente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitlda com base nos arts. 642-A e BB3-A da Consolidação
das Leis do Trabal-ho, acrescentados peJ-as Leis ns . o L2 .440 /20II e

13.461 /207'l , e no Ato 01/2022 da CGJT, de 27 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabefecj-mentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (httpz / /www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORMAçÀO TMPORTÀrirlrE

Do Banco Naciona.l- de Devedores Traba.l-histas constam os dados
necessárj-os à identificação das pessoas naturais e ;uridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabal-ho quanto às obrigações
estabelecj-das em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recol-himentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demaj-s títulos que, Por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestÕes: cndtGtst. jus "br

Pro.t
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2910112023 15:28 Consulta Regularidade do Empregador
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

al:
Endereço:

36.277.684/O001-10

JOSEFA MARIA DOS SANTOS CAMPELO 18006990425

R TREZE DE MArO 340 / TrMBr / CAMARAGIBE / pÉ / 54765-365

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 79 I OU 2023 a 17 I O2l 2023

Ceftificação Número: 20230 1 190228147 37253L6

Informação obtida em 29/OL/2023 15:28: 10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf. caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1t1
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Gertificado da Gondição de
Microempreendedor lnd ivid ual

ffimpr*sárin{a}

Nome Civil

JOSEFA MARIA DOS SANTOS CAMPELO

CPF

í 80.069.904-25

5

cuHÉ

Fi §
Proc
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CNPJ Data de AbeÉura

36.277.684t0001-10 06t02t2020

Nome Empresarial

JOSEFA MARIA DOS SANTOS CAMPELO 18006990425

Nome Fantasia

J&E COMERCIO DE PRODUTOS

CapitalSocial

1.000,00

Situação CadastralVigente Data da Situação Cadastral

ATTVA 06t02t2020

Endereço Comereial

CEP

54766-112

Bairro

ALTO SANTO ANTONIO

Logradouro

RUA JOSE MANOEL DE LUNA

Munícipio

CAMARAGIBE

Número

340

UF

PE

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

Período lnício
10 período 0610212020

Fim

Atüvüdadee

Forma de Atuação

Porta a porta, postos móveis ou por ambulantes, Televenda, lnternet

Ocupação Principal

Comerciante independente de produtos de panificação

Atividade Principal (CNAE)

4721-1102 - Padaria e confeitaria com predominância de revenda

Ocupaçôes Secundárias Atividades Secundárias (CNAE)

Comerciante independente de artigos de
iluminação 4754-7103 - comércio varejista de artigos de iluminação

Comerciante independente de materiais de
construção em geral 

rvrrtv vv rrrqrvrrsre vv 
4744-0199 - comércio varejista de materiais de construção em geral

Comerciante independente de laticínios 4721-1103 - Comércio varejista de laticínios e frios

Comerciante independente de produtos de
limpeza 'srrrs ue vrvuurve ve 

4789-0/0s - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários

Comerciante independente de eletrodomésticos 4753-9100 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e

e equipamentos de áudio e vídeo equipamentos de áudio e vídeo

salc
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Comerciante independente de artigos
esportivos
Comerciante independente de equipamentos de
telefonia e comunicação
Comerciante independente de equipamentos
para escritório

Confeiteiro(a) independente

Comerciante independente de material elétrico
Comerciante independente de equipamentos e
suprimentos de informática
Comerciante independente de artigos de
armarinho
Comerciante independente de produtos de
higiene pessoal

Comerciante independente de embalagens

Comerciante independente de sistema de
segurança residencial

4763-6102 - Comércio varejista de artigos esportivos

4752-1100 - Comércio varejista especializado de equ
telefonia e comunicação

4789-0107 - Comércio varejista de equipamentos

1091-1102 - Fabricação de produtos de padaria e
predominância de produção própria
4742-3100 - Comércio varejista de material elétrico
4751-2101- Comércio varejista especializado de equipamentos e
suprimentos de informática

4755-5102 - Comercio varejista de artigos de armarinho

4772-5lOO - Comércio va§ista de cosméticos, produtos de perfumaria
e de higiene pessoal

4789-0/99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados
anteriormente
4759-8199 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e
doméstico não especificados anteriormentê

(} alN

Proc



Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado do
Município paa a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os
ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupaçáo do solo, atividades domiciliares e uso de
espaços públicos; autorizo a realizaçâo de inspeçáo e fiscalização no local de exercício das atividades para fins de
verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o náo atendimento
dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderáo acarretar o cancelamento deste Termo
de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor lndividual. A
sua aceitação está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lntêrnêt, no endereço: httos://mei.receita.economia.oov.br/certiÍicado.

CertiÍicado emitido com base na Resoluçáo no 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da
Legalizaçáo de Empresas e Negócios - CGSIM.

RfgruÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Dispensa eletrônica 4/2023
urNrstÉRlo DA DEFESA

Comando do Exército
Comando Militar do Nordeste

Período para entrega de proposta: l0/02/2023 L0:04,.22 atê 15/02/2023 09:04:59

Período para envio de lances: 15/02/2023 09:05:00 atê L5/02/2023 15:05:00

Emergencial: Não
Participação preferencial ME/EPP: Sim

Objeto: Aquisição de mistura alimentícia.

Item 1 - Mistura Alimentícia

Mistura Alimentícia Íngredientes: Farinha De Trigo, Sal, Estabiltzarrte Etxxv, Enzi -, Aplicação: Pão Francês , Sabor:

Natural

^.Unidade de fornecimento: Saco 25 KG

Qrantidade: 80

Valor estimado: R$ 157,3900

Situação: Adjudicado e Homologado

Aceito para36.277.684JOSEFA MARIA DOS SANTOS CAMPELO, CNPJ 36.277.654/0001-10, pelo melhor lance

R$ 120,0000.

Propostas do item I

35.422.165/0001-36 - 35.422.165 AMANDA CARLA DA SILVA SOARES Porte MeEpp/Equiparadas: Sim

Valor pfoposta: R$ 700,0000 Declaração ME/EPP: Sim

Descrição detalhada: Mistura alimentícia, ingredientes farinha de trigo, sal, sabor natural, aplicação pão francês.

Saco 25kg. Validade mínima 3 (três) meses.

Mar ca/ F abricante: Bu nge

^ 
Modelo/versão: Predileta

36.277.684/0001-10 - 36.277.684 JOSEFA MARIÂ DOS SANTOS Porte MeEpp/Equiparadas: Sim

Valor proposta: R$ 140,0000 Declaração ME/EPP: Sim

Descrição detalhada: Mistura alimentícia, ingredientes farinha de trigo, sal, sabor natural, aplicação pão francês.

Saco 25kg. Validade mínima 3 (três) meses.

Marca,/Fabricante: ROSA BRANCA
Modelo/versão: ROSA BRANCA
Situação: Proposta adjudicada

4t.652.524/0001-44 - 4t.652.524 ANDRE LIJÍZ DA SILVA Porte MeEpp/Equiparadas: sim

Valor proposta: R$ 160,0000 Declaração ME/EPP: Sim

Descrição detalhada: Mistura Alimentícia Ingredientes: Farinha De Trigo, Sal, Estabilizante Etxxv, Enzi - ,
Aplicação: Pão Francês , Sabor: Natural

}l/rar caf F abricante: REFERENCIA
Modelo/versão: MISTURA ALIMENTÍCIA

t7/02/2023 09:35 1de5
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Uasg 160195 Dispensa eletrônica 4/ 2023

do item I
42.166.998/000149 - 42.t66.998 MARIA RAFAELA ALVES CORDEIRO

Valor proposta: R$ 157,3900

Descrição detalhada: Mistura Alimentícia Ingredientes: Farinha De Trigo, Sal, Estabilizante Etxxv, Enzi - ,
Aplicação: Pão Francês , Sabor: Natural

Mar caf F abri can te: MAJCXI

Modelo/versão:25 KG

49.390.622/0001-62 - 49.390.622 LUCAS VANDERLEI LIMÂ Porte MeEpp/Equiparadas: Sim
Valor proposta: R$ 157,3900 Oeclaração MEzEpp: Sim

Descrição detalhada: Mistura alimentícia, ingredientes farinha de trigo, sal, sabor natural, aplicação pão francês.
Saco 25kg. Validade mínima 3 (três) meses.

Mar caf F abricante: MArX

^Modelo/versão: 

SACO 25 KG

44.237.504/0001-03 - DENITSON ALVES DE SOUSA 05757066448 Porte MeEpp/Equiparadas: Sim

Valor proposta: R$ 154,0000 oeclaração ME/EPP: Sim

Descrição detalhada: mistura alimentícia,25kg, sabor natural para pão francês.

Marcaf F abricante: compativel
Modelo/versão: farinha de trigo, 25kg

09.617.964/0001-58 - DIFERENCIAL COMERCIO ATACADISTA DE Porte MeEpp/Equiparadas: Sim

Valor proposta: R$ 188,0000 Declaração ME/EPP: Sim

Descrição detalhada: Mistura Alimentícia Ingredientes: Farinha De Trigo, Sal, Estabilizante Etxxv, Enzi - ,
Aplicação: Pão Francês , Sabor: Natural

Mar cafF abricante: DONA MARIA
Modelo/versão: DONA MARIA

Porte

Sim

Porte MeEpp/Equiparadas: Sim

Declaração ME/EPP: Sim

01586.809/0001-60 - E. A. LIMA PAES E DOCES LTDA
Valor proposta: R$ 156,9000

Descrição detalhada: Farinha para pão francês 25 kg

Mar caf F abricante: Predilecta / Similar
Modelo/versão: 25 kg

34.333.903/0001-06 - FL COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE Porte MeEpp/Equiparadas: Sim

Valor proposta: R$ 157,3900 Declaração MEzEPP: Sim

Descrição detalhada: Mistura Alimentícia Ingredientes: Farinha De Trigo, Sal, Estabilizante Etxxv, Enzi - ,
Aplicação: Pão Francês , Sabor: Natural.

.ly'rar caf F abri can te : MAXI
Modelo/versão: MAXI

t7/02/2023 09:35 2de5
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Uasg 160195

do item I

21.949.604/0001-s9 - IMPULSE CONTROLE E SERVTCOS LTDA
Valor propostâ: R$ 157,3900

48.483.406/0001-07 - RICARDO DA SILVA AMORIM 01783140992

Valor pÍopostâ: R$ 500,0000

Descrição detalhada: MISTURA ALIMENTÍCIA
}/rar caf F abricante: MISTURA ALIMENTÍCIA
Modelo/versão: MISTURA ALIMENTÍCIA

Descrição detalhada: Mistura Alimentícia Ingredientes: Farinha De Trigo, Sal, Estabilizante Etxxv, Enzi -,
Aplicação: Pão Francês , Sabor: Natural

Mar caf F abricante: predileta

Modelo/versão: saco

09.026.761/0001-97 - MAURIVAN VICENTE E CIA LTDA Porte MeEpp/Equiparadas: Sim

Valor propostâ: R$ 157,3900 Declaração ME/Epp: Sim

Descrição detalhada: Mistura alimentícia, ingredientes farinha de trigo, sal, sabor natural,
aplicação pão francês. Saco 25kg.

Marcaf F abrican te: Talita

^ 
ModeloÁersão: Mistura pra pão francês 25 kg

45.868.298/0001-94 - MEGA DISTRIBUICAO LTDA Porte MeEpp/Equiparadas: Sim

Valor proposta: R$ 250,0000 oeclaração ME/EPP: Sim

Descrição detalhada: Mistura Alimentícia Ingredientes: Farinha De Trigo, Sal, Estabilizante Etxxv, Enzi - ,
Aplicação: Pão Francês , Sabor: Natural

Mar caf F abricante: aromixr/bunge

Modelo/versão: aromix sabor natural

Dispensa eletrônica 3

Porte

Declaração

Porte MeEpp/Equiparadas: Sim

Declaração ME/EPP: Sim

Iances do item 1

{+re§

I--ir 6o

t5/02/2023 09:06:37

15/02/2023 09:54:03

I5/a2/2023 10:53:11

15/02/2023 L0:57:40

15/02/2023 ll:19:37
L5/02/2023 ll:19:48
15/02/2023 11:20:08

15/02/2023 lL:26:59

15/02/2023 11:37:05

15/02/202313:05:12
t5/02/2023 13:19:27

15/02/2023 13:55:25

15/02/2023 14:12:56

15/02/2023 14:45:08

15/02/2023 14:45:55

44.237.504/0001-03

09.026.7 6t/000t-97
0s.58ó.809/ooo1-60

36.277.684/0001-10

09.026.761/0001-97

49.390.622/0001-62

49.390.622/0001-62

36.277 .684/0001-10

4r.6s2.s24/0001-44

42.t66.998/oool-49
4s.868.298/0001-94

3s.422.r6s/0001-36

09.026.761/oool-97

09.617 .964/0001-58

49 .390.622/ 0001-62

R$ 150,0000

R$ 155,0000

R$ 138,6000

R$ 137,2100

R$ 145,0000

R$ 140,0000

R$ 135,0000

R$ 133,6500

R$ 157,3900

R$ 155,0000

R$ 154,9900

R$ 157,0000

R$ 135,0000

R$ 154,9700

R$ 132,0000

17/02/2023 09:35 3de5
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Uasg 160195

lances do item 1

D 4/2023

Lance

130,0000

R$ 132,0000

R$ 128,7000

R$ 127,0000

R$ 130,0000

R$ 129,0000

R$ 153,4401

R$ 153,4200

R$ 151,9056

R$ 125,0000

R$ 123,0000

R$ 120,0000

R$ 124,0000

Datafhora
rs/02/2023
1s/02/2023
1s/02/2023
ts/02/2023
ts/02/2023
ts/02/2023
1s/02/2023
ts/02/2023
1s/02/2023
1s/02/2023
ts/02/2023
ts/02/2023
ts/02/2023

l4:55,37
15:01:45

l5:02:O4

15:03:13

15:03:17

I5:03:32

15:04:04

15:04:05

l5:04:07
l5:04:20
l5:04:29
l5:04:52
15:04:55

Participante

44.237.504/0001-03

09 .026.7 6t/ ooo l-97
36.277 .684/ 000 1-10

49.390.622/0001-62

09.026.7 61/000r-97
3s.422.16s/0001-36

4s.868.298/0001-94

09.617.964/0001-s8

45.868.298/0001-94

36.277 .684/0001-10

49 .390 .622/ 000 1-62

36.277 .684/0001-10

35.422.t65/0001-36

Mensagens do úat do item 1

Enviado pelo sistema: 15/02/202315:05:01

O item 1 teve empâte real para o valor 157,3900. Procedeu-se o sorteio eletrônico entre os fornecedores com

propostâs empatadas. Acompanhe as convocações no Julgamento de Propostas.

Enviado pelo sistema: 15/02/202315:05:01

O item 1 está encerrado.

Enviado pelo sistema para o participante 36.277.684/0001-10: 15/02/2023 75:72:22

Sr. Fornecedor 36.277.684 JOSEFA MARIA DOS SANTOS CAMPELO, CNPJ 36.277.684/0001-10, você foi
convocado para enviar anexos pârâ o item 1. Prazo pârâ encerrar o envio: 17:13:00 do dia 15/02/2023.Justificativa:

Solicito proposta com catálogo do modelo do material e documentação necessária para habilitação prevista no

Anexo I do Aviso de Dispensa..

Enviado pelo participante 36.277.684/0001-10: 15/02/2023 17:02:38

-.O 
item 1 teve a convocaçáo para envio de ânexos encerrada às 17:02:38 de 15/02/2023. | ânexo foi enviado pelo

-ornecedor 36.277.684 JOSEFA MARIA DOS SANTOS CAMPELO, CNPJ 36.277.684/0001-10.

Eventos do item I

Encerramento etâpâ - Item com etapâ aberta encerrada.

Sorteio eletrônico - Item teve empâte real para o valor 157,3900. Procedeu-se o sorteio

eletrônico entre os fornecedores com propostas empatadas.

Encerramento lances - Item encerrado para lances.

Convocação ânexo - Fornecedor 36.277.684 JOSEFA MARIA DOS SANTOS
CAMPELO, CNPJ 36.277.684/0001-10 convocado para o envio de anexo. Prazo de

encerramento: 15/02/2023 17:13:00. Motivo: Solicito proposta com catálogo do modelo

do material e documentação necessária para habilitação prevista no Anexo I do Âviso de

Dispensa..

Envio encerrado - Fornecedor 36.277.684 JOSEFA MARIA DOS SANTOS CAMPELO,
CNPJ 36.277.684/0001-10 finalizou o envio de anexo.

Aceitação - Fornecedor 36.277.684 JOSEFA MARIA DOS SANTOS CAMPELO, CNPJ

15/02/202315:05:01

ts/02/202315:05:01

15/02/2023 15:05:01

15/02/2023 75:72:22

1s/02/2023 17:02:38

17/02/2023 08:55:52

4de517/02/2023 09:35
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Uasg 160195

Eventos do item I
36.277.684/0001-10 teve a propostâ aceita, melhor lance: R$ 120,0000.

Habilitação - Fornecedor 36.277.684 JOSEFA MARIA DOS SANTOS CAMPELO, CNPJ
36.277.684/0001-10 foi habilitado.

Adjudicação - Fornecedor 36.277.684 JOSEFA MARIA DOS SANTOS CAMPELO,
CNPJ 36.277.684/0001-10 teve a proposta adjudicada, melhor lance: R$ 120,0000.

Homologação - Item homologado.

Mensagens do chat da dispensa 4/2023

6

4/2023

17/02/2023 08:56:1 1

17/02/2023 09:35:34

17/02/2023 09:35:37

rt
Prçç

Enviado pelo sistema: 15/02/2023 09:05:00

A sessão pública está abertâ. A partir deste momento todos os itens estão abertos para disputa até as 15:05.

Mantenham-se conectados.

Frviado pelo sistema: 15/02/202315:10:15

A etâpa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de fornecedores" na
linha do tempo.

Enviado pelo sistema: 15/02/202317:17:50

Boa tarde, a sessão está suspensa por causa do término do expediente e retornará amanhã às 09:10. Srs

fornecedores, solicito que fiquem atentos para possíveis solicitações de esclarecimentos.

Enviado pelo sistema: 16/02/2023 09:19:45

Bom dia, a sessão está reaberta. Solicito que permaneçam atentos , caso seja necess ârio, para solicitações de

documentações e esclarecimentos.

Eventos da dispensa 4/2023

Abertura da sessão pública - Abertura da sessão pública

Início julgamento de propostas - Início da etapa de julgamento de propostas

15/02/2023 09:05:00

15/02/2023 15:10:14

t7/02/2023 09:35 5de5

CurtÉ

salc
Retângulo

salc
Retângulo



4ô
o

CM

Gc)

Fí

Proc
MINISTÉRIO DA DEFESA
NXÉNCMO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DO NORDESTE

LISTA DE VERIFICACÃO OI

LISTA DE VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇOES DIRETA

Atende
plenamente
a exigência?

Indicação do local do
processo em que foi
atendida a exigência

(doc./fls./SEI)

Houve abertura de processo administrativo? Sim

Foi adotada a forma eletrônica paÍa o processo administrativo
ou, caso adotada forma em papel, houve a devida justificativa? Sim

A autoridade competente designou os agentes públicos
responsáveis pelo desempenho das funções essenciais à

contratação?

Sim

Consta documento de formalização de demanda? Sim

Foi certificado que objeto da contratação está contemplado no
Plano Anual de Contratações? Não

Materialde compra
esporádica, não previsto
para aquisição em 2023-

Foi certificado que o objeto da contratação está compatível
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?

Sim

Há Estudo Técnico Preliminar? Não

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a descrição

da necessidade, a estimativa do quantitativo, a estimativa do

valor, a manifestação sobre o parcelamento e a manifestação
sobre a viabilidade da contratação?

Não Informações con stantes
no DFD

HáAnálise de Riscos? Não

Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou a

Análise de Riscos, houve manifestação justificando a ausência

do documento?

Sim

Consta justificativa para a ausência dos itens não obrigatórios
dos Estudos Técnicos Preliminares?

Não

Houve manifestação justificando as exigências de práticas e/ou

critérios de sustentabilidade ou sua dispensa no caso concreto? Não
Material não constante

no Guia de

Sustentabi lidade da CGU

A autoridade manifestou-se sobre a aplicabilidade ou não de

matriz de alocação de riscos?

Não

Há termo de referência ou de projeto básico? Sim

Foi certificada a utilizaçáo de modelos de minutas
padronizados de Termos de Referência ou de Projeto Básico
da Advocacia-Geral União ou houve justificativapara sua não

utilização?

Sim

Aviso de Dispensa
licitação conforme

minuta de Termo de
Referência da AGU



(Continuação da Lista de Verificação n'01)

LISTA DE YERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇOES DIRETA

Atende
plenamente a

exigência?

Indicação do local do
processo em que foi
atendida a exigência

(doc./fls18ffi{}
Sendo adotado modelo padronizado de termo de referência ou
de projeto básico, foram justificadas e destacadas
visualmente, no processo, eventuais alterações?

Sim

Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos
contratuais da Advocacia-Geral da União, com eventuais
alterações destacadas e justificadas?

Sim

Foi demonstrado que a previsão de recursos orçamentários é

compatível com a despesa estimada?

Sim

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a
observância do art. 3o do Decreto 10.19312019 clc art.3o da
Portaria MP no 24912012?

Não se aplica

Não se aplica

Tratando-se de contratação que envolva a criação, expansão
ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa, constam dos autos estimativa do impacto
orçamentário-financeiro e declaração sobre adequação
orçamentária e financeira?

Sim
Consta dos autos certificação acompanhada de comprovação
de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e de

qualifi cação mínima necessiírios?

Foi juntada aos autos consulta ao CADIN? Sim

SimHouve a autorização da autoridade competente?

Não se aplicaSendo adotado registro de preços, a contratação abrange mais
de um órgão ou entidade?

Fl
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LISTADE VERIFICACÃO 2B

LISTA DE VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA E
EXCLUSIVA PARA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA

Atende
plenamente a

exigência?

Indicação do local do
processo em que foi
atendida a exigência

(doc./fls./SEf)

Consta manifestação técnica justificando o enquadramento da
contratação expressamente nas hipóteses do art. 75 da Lei
t4t33l2l2

Não

Consta justificativa do preço baseada em pesquisa de

conforÍne regulamento pertinente ou certificação de que a
estimativa ocorrerá concomitantemente com a seleção da
proposta mais vantajosa mediante solicitação formal de

cotações?

Sim

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou II do art.75
da Lei 14.133121, foi demonstrado respeito ao limite de valor
considerando o somatório do valor da contratação com o valor
de outros objetos das mesmas naturezas contratadas pela

mesma unidade gestora no mesmo exercício financeiro?

Sim

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou II do art.75
da Lei t4133121, a autoridade declarou que a contratação será

precedida de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial,
pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especihcação
do objeto pretendido, com a manifestação de interesse da

Administração em obter propostas adicionais de eventuais

interessados e com seleção da proposta mais vantajosa ou
justificou a não adoção desse procedimento de divulgação?

Sim

Tratando-se de dispensa fundadanos incisos I ou II do art.75
da Lei l4l33l2l, a contratação será paga por meio de cartão

de pagamento e com divulgação do extrato no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP)?

Não

Em caso negativo, houve justificativa para não adoção dessa

forma de pagamento?

Não Esta OM não faz uso
de CPGF

MINISTÉRIO DA DEFESA
NXÉNCTTO BRASILEIRO

COMANDO 1VIILITAR DO NORDESTE
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LISTA DE VERIFIC,IçÃO ESPECÍFICA PARA
AOUISICÕES POR INEXIGIBILIDADE OU POR

DISPENSA DE LICITAÇÃo

Atende
plenamente a

exigência?

Indicação do local do
processo em que foi
atendida a exigência

(doc./fls./SEI)

Há justificativapara não utilização de sistema de registro de
preços?

Sim

Há manifestação sobre o atendimento do princípio da
padronização?

Sim

Consta informação do uso ou justificativa para não utilização
de catálogo eletrônico de padronização? Não se aplica

Caso a Administração exija que os serviços de manutenção e

assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de
técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de
serviços locahzada em distância compatível com suas
necessidades, consta fundamentação em Estudo Técnico
Preliminar?

Não se aplica

Caso haja indicação de marca ou modelo, consta justificativa
para a indicação?

Não se aplica

Havendo vedação de determinada marca ou produto, foi
indicada a existência de processo administrativo em que esteja
comprovado que não atendem às necessidades da
Administração?

Não se aplica

Há certificação de que a opção pela aquisição é mais vantajosa
do que eventuais alternativas, como a locação de bens? Não se aplica 

I


